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I.
INTRODUÇÃO

A Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (doravante denominada “Convenção”) estabelece como um de seus propósitos “promover e facilitar entre os Estados Partes a cooperação e o intercâmbio de informações e de experiências para impedir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos”. A fim de contribuir para a consecução desse propósito, os artigos XI, XII e XIII constituem as principais disposições da Convenção quanto às informações que os Estados Partes manterão e trocarão entre si bem como às condições em que se realizarão os intercâmbios. 

O impacto transnacional dos crimes de fabricação e tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos torna clara a necessidade de que os Estados Partes mantenham e troquem informações a esse respeito, intercâmbio que se deve realizar com base em normas claras, que gerem confiança entre as partes e garantam a confidencialidade da informação. A importância do intercâmbio de informações foi, por sua vez, ressaltada pelos Estados Partes, embora não de forma vinculante, na “Declaração de Bogotá sobre o Funcionamento e Aplicação da Convenção Interamericana Contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos”, de 9 de março de 2004.

Cumpre salientar que as informações que os Estados Partes coletam e mantêm, seja por meio das próprias autoridades estatais, seja mediante pessoas físicas ou jurídicas para essa finalidade autorizadas, podem-se preservar de diferentes maneiras – em um banco de dados, em um registro, em um arquivo, em forma escrita ou digital, para citar apenas alguns exemplos, ou outro tipo de sistema de informação. Reconhecemos também que cada uma dessas denominações pode ter significados diferentes em cada Estado Parte. 

Deve-se considerar ainda que este “Projeto de Legislação Modelo e Comentários com Relação à Manutenção, Confidencialidade e Intercâmbio de Informações sobre a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos” é o último de uma série de regulamentos e legislações modelo aprovados pela Comissão Consultiva da Convenção desde 2003; isso implica que alguns dos regulamentos e legislações modelo e comentários aprovados já contêm disposições relativas à manutenção, confidencialidade e intercâmbio de informações sobre alguns aspectos que regulamentam a Convenção. Por exemplo, o artigo XI da Convenção, que dispõe que “os Estados Partes manterão, por um período razoável, a informação necessária para permitir o rastreamento e a identificação das armas de fogo fabricadas ou traficadas ilicitamente”, a fim de poder realizar intercâmbios de informação e prestar assistência jurídica mútua, já foi objeto de consideração na “Legislação Modelo sobre Marcação e Rastreamento de Armas de Fogo”, aprovada pela Comissão Consultiva em 19 de abril de 2007. Essas disposições prévias são reunidas e resumidas nesta Legislação Modelo e Comentários, na medida do possível de forma textual.

Na modificação e/ou adoção das disposições legais pertinentes, os Estados Partes podem utilizar o termo que melhor se ajuste a suas próprias normas internas. Entretanto, para fins deste Projeto de Legislação Modelo e Comentários só se fará referência ao termo “arquivo” (archive no idioma inglês
).

Também se deve reconhecer que nos Estados Partes há diversidade quanto à centralização ou descentralização da informação, sendo que alguns dispõem de arquivos centralizados com relação às armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos; em outros, no entanto, são descentralizados em uma grande variedade de autoridades nacionais, regionais e locais, ou de diversos organismos governamentais e/ou de pessoas jurídicas de caráter privado, como fabricantes, vendedores, transportadores, etc.

Por outro lado, o intercâmbio de informações no âmbito da cooperação para impedir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos deve-se sustentar em normas que fortaleçam a confiança entre as autoridades competentes e garantam a proteção da informação que se intercambie mutuamente, em consideração ao disposto no artigo XII da Convenção, segundo o qual os Estados Partes garantirão a confidencialidade de toda informação que recebam quanto assim o solicite o Estado Parte que a presta, exceto quando por razões de direito interno o Estado Parte que solicitou essa informação não possa manter essa confidencialidade, caso em que deverá comunicar essa circunstância ao Estado Parte que lhe enviou a informação antes de proceder a sua divulgação.

Deve-se considerar que a confidencialidade dos arquivos é uma questão fundamental, levando em conta que as pessoas, nas diferentes ações em que intervêm com organismos dos Estados Partes, prestam informação de caráter confidencial, motivo por que se lhes devem oferecer garantias suficientes de que essa informação sensível não será usada em outros propósitos que não os da Convenção.

É possível que os Estados membros que procurem fortalecer seus regimes legislativos e/ou normativos com relação à manutenção, confidencialidade e intercâmbio de informações sobre a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos, queiram adotar, de acordo com as disposições de suas políticas nacionais, seus sistemas jurídicos e suas leis fundamentais, as políticas e práticas definidas nos comentários que se seguem e nas disposições legais deste Projeto de Legislação Modelo.

Para esse efeito, com este Projeto de Legislação Modelo tenta-se refletir a substância da Convenção na forma expressa por suas disposições. Para facilitar a compreensão do leitor do projeto de disposições sobre manutenção, confidencialidade e intercâmbio de informações que figura na Parte III desta Legislação Modelo, incluem-se na Parte II citações dos artigos pertinentes da Convenção.

II.
DISPOSIÇÕES PERTINENTES DA CONVENÇÃO
Para os efeitos desta Legislação Modelo, mencionam-se, a seguir, as disposições pertinentes da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e outros Materiais Correlatos:

A.
Artigo I: Definições


1.
 “Fabricação ilícita”: a fabricação ou a montagem de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos:



 a)
com componentes ou peças ilicitamente traficados; ou

b)
sem licença de uma autoridade governamental competente do Estado Parte onde se realizar a fabricação ou montagem; ou

c)
quando as armas de fogo para as quais se requeira marcação não forem marcadas no momento de fabricação.


2.
 “Tráfico ilícito”: a importação, exportação, aquisição, venda, entrega, transporte ou transferência de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos desde ou através do território de um Estado Parte ao de outro Estado Parte sem autorização de tais Estados Partes.


3.
“Armas de fogo”:

a)
qualquer arma que conste de pelo menos um cano pelo qual uma bala ou projétil possa ser expelido pela ação de um explosivo, que tenha sido projetada para isso, ou que possa ser convertida facilmente para tal efeito, excetuando-se as armas antigas fabricadas antes do século XX, ou suas réplicas; ou

b)
qualquer outra arma ou artefato destrutivo, tal como bomba explosiva, incendiária ou de gás, granada, foguete, lança-foguetes, míssil, sistema de mísseis ou mina.


4.
“Munições”: o cartucho completo ou seus componentes, incluindo-se estojo, espoleta, carga propulsora, projétil ou bala que são utilizados em armas de fogo.


5.
“Explosivos”: toda substância ou artigo produzido, fabricado ou utilizado para produzir uma explosão, detonação, propulsão ou efeito pirotécnico, excetuando-se:



a) 
substâncias e artigos que não são explosivos em si mesmos; ou



b)
substâncias e artigos mencionados no anexo desta Convenção.

6. “Outros materiais correlatos”: qualquer componente, parte ou peça de reposição de uma arma de fogo, ou acessório que possa ser acoplado a uma arma de fogo.

COMENTÁRIO: Essas definições são fundamentais porquanto conferem certeza aos artigos XI, XII e XIII, que são as disposições específicas da Convenção com relação à manutenção de informações, a confidencialidade e o intercâmbio de informações. As duas primeiras definições, “fabricação ilícita” e “tráfico ilícito”, estabelecem as circunstâncias e condições específicas que tornam ilícitas as armas de fogo, etc., que são o objeto da Convenção, e em que recairá a obrigação de manter a informação necessária para permitir o rastreamento e a identificação a que refere o artigo XI e o intercâmbio de informações de que trata o artigo XIII. Os artigos seguintes apresentam as definições de “armas de fogo”, “munições”, “explosivos” e “outros materiais correlatos”, que são os objetos sobre os quais recairá a obrigação de manter a informação (artigo XI) e/ou de intercambiar informação (artigo XIII), no âmbito da confidencialidade que dispõe o artigo XII. 

Observe-se que a referência da Convenção a “materiais correlatos” afeta somente as armas de fogo e não os “materiais” vinculados a munições ou explosivos. Isso porque a CIFTA define (no artigo I.6.) outros materiais correlatos como “qualquer componente, parte ou peça de reposição de uma arma de fogo, ou acessório que possa ser acoplado a uma arma de fogo”.

B.
Artigo II: Propósito

O propósito desta Convenção é:


impedir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos;


promover e facilitar entre os Estados Partes a cooperação e o intercâmbio de informações e de experiências para impedir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos.

COMENTÁRIO: Essa disposição é fundamental porquanto estabelece como um dos propósitos da Convenção a promoção e a facilitação do intercâmbio de informações entre os Estados Partes. 

C.
Artigo VI: Marcação de armas de fogo


1.
Para efeitos de identificação e de rastreamento das armas de fogo a que se refere o artigo I.3, a, os Estados Partes deverão:


a)
requerer que, na fabricação, elas sejam marcadas de maneira adequada com o nome do fabricante, lugar de fabricação e número de série;


b)
requerer marcação adequada nas armas de fogo importadas, de maneira que permita a identificação do nome e endereço do importador; e


c)
requerer marcação adequada de qualquer arma de fogo objeto de confisco ou perdimento, de conformidade com o artigo VII.1, que for destinada para uso oficial.


2.
As armas de fogo a que se refere o artigo I.3, b, deverão ser marcadas de maneira adequada no momento de sua fabricação, se for possível.

COMENTÁRIO: O artigo XI da CIFTA dispõe que os Estados Partes devem manter as informações necessárias para permitir o rastreamento e identificação das armas de fogo que tenham sido confiscadas ou objeto de perdimento. Para essa finalidade, as disposições a que se refere o artigo VI são uma das condições necessárias para a prestação da informação, a fim de conseguir o efetivo rastreamento e identificação dessas armas. Com vistas ao cumprimento dessa disposição, recomenda-se a adoção na legislação interna dos países da “Legislação Modelo sobre Marcação e Rastreamento de Armas de Fogo”, aprovada pela Comissão Consultiva da CIFTA em 19 de abril de 2007.

D.
Artigo IX: Licenças ou autorizações de exportação, importação e trânsito


1.
Os Estados Partes estabelecerão ou manterão um sistema eficaz de licenças ou autorizações de exportação, importação e trânsito internacional para as transferências de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos.


2.
Os Estados Partes não permitirão o trânsito de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos até que o Estado Parte receptor emita a licença ou autorização correspondente.


3.
Os Estados Partes, antes de liberar o envio de armas de fogo, munição, explosivos e outros materiais correlatos para exportação, assegurar-se-ão de que o país importador e o de trânsito tenham outorgado as licenças ou autorizações necessárias.


4.
O Estado Parte importador informará o Estado Parte exportador que o solicite sobre o recebimento dos embarques das armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos enviados.

COMENTÁRIO: O acima exposto vincula-se ao artigo XI porquanto o descumprimento das disposições relativas à autorização ou licença de exportação, importação ou trânsito de armas de fogo configura tráfico ilícito sobre o qual os Estados Partes deverão manter a informação necessária para permitir o rastreamento e a identificação. Também se vincula ao artigo XIII porquanto a informação sobre comerciantes, importadores, exportadores e transportadores que constem das licenças ou autorizações poderia ser objeto de intercâmbio. A fim de dar cumprimento a essa disposição sugere-se a adoção na legislação interna dos Estados Partes do “Regulamento Modelo para o Controle do Tráfico Internacional de Armas de Fogo, suas Partes e Componentes e Munições”, aprovada pela Comissão Consultiva da CIFTA em 13 de novembro de 2003.
E.
Artigo XI: Manutenção de informação


Os Estados Partes manterão, por um período razoável, a informação necessária para permitir o rastreamento e a identificação das armas de fogo fabricadas ou traficadas ilicitamente, a fim de poder cumprir com as obrigações dos artigos XIII e XVII. 

COMENTÁRIO: O artigo XI constitui a obrigação principal com respeito à manutenção da informação. Essa disposição estabelece que os Estados Partes manterão informação: i) a fim de permitir o rastreamento e a identificação das armas de fogo fabricadas ou traficadas ilicitamente; ii) por um período razoável; e iii) com o propósito de manter com outros Estados Partes intercâmbios de informações e assistência jurídica mútua. 
F.
Artigo XII: Confidencialidade

Sem prejuízo das obrigações impostas pela respectiva Constituição ou quaisquer outros acordos internacionais, os Estados Partes garantirão o caráter confidencial de todas as informações recebidas, quando assim o solicitar o Estado Parte fornecedor das informações. Se, por razões legais, tal confidencialidade não puder ser mantida, o Estado Parte fornecedor das informações será notificado antes de sua divulgação.

COMENTÁRIO: O artigo XII constitui a obrigação principal com respeito à confidencialidade da informação que os Estados Partes troquem, estabelecendo que deverão garantir a confidencialidade da informação que recebam, quando assim o solicite o Estado Parte que prestou a informação. Também se estabelece que, caso não possa cumprir a garantia de confidencialidade por questões legais: i) o Estado Parte receptor deverá notificar o Estado Parte que prestou a informação; e ii) a notificação deverá anteceder a divulgação da informação.
G.
Artigo XIII: Intercâmbio de informações


1.
Os Estados Partes intercambiarão entre si, de conformidade com sua legislação interna e com os tratados aplicáveis, informações pertinentes, sobre questões tais como:

a)
produtores, comerciantes, importadores, exportadores e, quando possível, transportadores, autorizados de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos;

b)
os meios utilizados para ocultar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos e as maneiras de detectá-los ;

c)
as rotas utilizadas habitualmente pelas organizações de delinquentes que participam do tráfico ilícito de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos;

d)
experiências, práticas e medidas de caráter legislativo para impedir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos; e

e)
técnicas, práticas e legislação contra a lavagem de dinheiro relacionado com a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos.


2.
Os Estados Partes proporcionarão e intercambiarão, conforme cabível, informações científicas e tecnológicas pertinentes para fazer cumprir a lei e melhorar a capacidade de cada um para prevenir, detectar e investigar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos e para submeter os responsáveis a processo penal.


3.
Os Estados Partes cooperarão no rastreamento de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos que possam ter sido fabricados ou traficados ilicitamente. Essa cooperação deverá prever resposta pronta e precisa a solicitações de rastreamento. 

COMENTÁRIO: O acima exposto constitui o compromisso principal dos Estados Partes com relação ao intercâmbio de informações. O artigo XIII da Convenção oferece um guia dos temas sobre os quais os Estados Partes trocarão informações (produtores, comerciantes, importadores, meios utilizados para ocultar a fabricação e o tráfico ilícitos, rotas utilizadas pelo crime organizado, experiências, práticas e medidas de caráter legislativo, informação científica e tecnológica, etc.). 

O parágrafo 3, em concordância com os artigos VI e XI da Convenção, também dispõe cooperação no rastreamento de armas de fogo objeto de fabricação e tráfico ilícitos. Cumpre salientar que para a adequada implementação das disposições deste artigo será necessário que os Estados Partes tenham atendido respectivamente ao disposto no artigo XI da Convenção, entre outros, que  estabelece a obrigação dos Estados Partes de manter a informação necessária para o rastreamento e a identificação de armas de fogo objeto de fabricação e tráfico ilícitos.

H.
Artigo XIV. Cooperação.

1.
Os Estados Partes cooperarão nos planos bilateral, regional e internacional para impedir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos.


2.
Os Estados Partes indicarão uma entidade nacional ou um ponto único de contato que atue como ligação entre os Estados Partes, assim como entre eles e a Comissão Consultiva estabelecida no artigo XX, para fins de cooperação e intercâmbio de informações.

COMENTÁRIO: Esse artigo se relaciona com as matérias objeto desta Legislação Modelo no sentido de que o parágrafo “1” impõe aos Estados Partes a obrigação de cooperar, nos planos bilateral, regional e internacional, para combater a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, etc., sendo o intercâmbio de informações uma das medidas de cooperação que os Estados Partes podem adotar. Por sua vez, o parágrafo “2” estabelece a obrigação dos Estados Partes de identificar um ponto único de contato com a finalidade de cooperar e trocar informações com outros Estados Partes. 

I.
Artigo XVII. Assistência jurídica mútua

1. 
Os Estados Partes prestarão a mais ampla assistência jurídica mútua, de conformidade com suas leis e tratados aplicáveis, dando curso e respondendo de forma oportuna e precisa às solicitações emanadas das autoridades que, de acordo com seu direito interno, tenham faculdades para investigar ou processar as atividades ilícitas descritas nesta Convenção, a fim de obter provas e tomar outras medidas necessárias para facilitar os procedimentos e diligências referentes a investigação ou processo judicial.

2. 
Para os fins da assistência jurídica mútua prevista neste artigo, cada Estado Parte poderá designar uma autoridade central ou poderá recorrer a autoridades centrais segundo estipulado nos tratados pertinentes ou outros acordos. As autoridades centrais serão responsáveis pela formulação e recebimento de solicitações de assistência no contexto deste artigo e comunicar-se-ão diretamente umas com as outras para os efeitos deste artigo.

COMENTÁRIO: O artigo XVII da Convenção tem relevância para este Projeto de Legislação Modelo no que se refere à informação que os Estados Partes devem manter de acordo com o artigo XI da Convenção e tem como finalidade facilitar o cumprimento da assistência jurídica mútua que se estabelece nesse artigo. 

III.
PROJETO DE DISPOSIÇÕES DA LEGISLAÇÃO MODELO E COMENTÁRIOS

CAPÍTULO I: DISPOSIÇÕES GERAIS 
Artigo 1: Definições
Nos casos em que os Estados Partes já tenham definido o que querem dizer com as expressões “fabricação ilícita”, “tráfico ilícito”, “armas de fogo”, “munições”, “explosivos” e “outros materiais correlatos”, se poderia comparar a legislação vigente no país com as definições que figuram abaixo (adaptadas com base na Convenção, conforme seja necessário, para incorporá-las à legislação interna), a fim de confirmar se a legislação do Estado inclui disposições com o mesmo conteúdo.
Caso a legislação nacional vigente não abranja todos os elementos estabelecidos nas disposições modelo mencionadas a seguir, será necessário modificar, de maneira pertinente, essa legislação. 
Os Estados Partes também deverão levar em conta a redação do artigo XXVII.2 da CIFTA, no sentido de que “poderão adotar medidas mais estritas que as dispostas nesta Convenção, se, em sua opinião, tais medidas forem convenientes para impedir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos”. (sublinhado do autor)
Deduz-se do acima exposto que, caso as definições da legislação de um Estado Parte sejam mais completas que as correspondentes da CIFTA, poderão ser mantidas as definições do Estado Parte, conforme estejam vigentes na norma nacional. 

Para cumprir cabalmente a CIFTA, a legislação nacional de cada Estado Parte deveria conter ou ser modificada para que contenha, conforme seja necessário, um texto que defina ou explique, e que disponha o que se segue: 

1.
“Fabricação ilícita”: a fabricação ou a montagem de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos: 

a)
com componentes ou peças ilicitamente traficados; ou 

b)
sem permissão, licença ou autorização da autoridade competente; ou

c)
quando as armas de fogo para as quais se requeira marcação não forem marcadas no momento da fabricação. 

COMENTÁRIO: Note-se que a referência a “materiais correlatos” se vincula somente às armas de fogo e não aos “materiais”, que têm a ver com munições e explosivos. Isso porque é assim que estão definidos os “materiais correlatos” no artigo I.6 da Convenção.

2.
 “Tráfico ilícito”: a importação, exportação, aquisição, venda, entrega, transporte ou transferência de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos, do território do Estado para o território de outro Estado caso qualquer Estado interessado não o autorize.

COMENTÁRIO: É importante observar que o “tráfico” a que faz referência a definição mencionada corresponde à definição da CIFTA.

Sugere-se, no entanto, que, na legislação nacional, se considerem como “tráfico ilícito” as aquisições, vendas, envios, etc. ilegais, dentro de um Estado Parte, na medida em que essas atividades não estejam, de algum modo, abrigadas na legislação penal nacional.

3. 
“Armas de fogo”:

a)
qualquer arma que conste de pelo menos um cano pelo qual uma bala ou projétil possa ser expelido pela ação de um explosivo, que tenha sido projetada para isso, ou que possa ser convertida facilmente para tal efeito, excetuando-se as armas antigas fabricadas antes do século XX, ou suas réplicas; ou

b)
qualquer outra arma ou artefato destrutivo, tal como bomba explosiva, incendiária ou de gás, granada, foguete, lança-foguetes, míssil, sistema de mísseis ou mina.

COMENTÁRIO: Conforme se salientou anteriormente, essa definição da expressão “armas de fogo” e, analogamente, as definições de “munições”, “explosivos” e “outros materiais correlatos”, que figuram abaixo, estabelecem as características e elementos mínimos do tipo de objeto que a legislação nacional deve incluir, para que sejam considerados armas de fogo (ou, conforme seja o caso, “munições” ou “explosivos” ou “outros materiais correlatos”), para os efeitos do cumprimento da CIFTA.

Consequentemente, uma arma de fogo é: a) uma arma com um cano que b) expele uma bala ou projétil, por ação de um explosivo. As palavras “uma bala ou projétil possa ser expelido pela ação de um explosivo” significam que, segundo a CIFTA, uma arma que use outra forma de propulsão não é considerada arma de fogo. Além disso, não são armas de fogo: a) uma arma antiga, fabricada antes do século XX; ou b) uma réplica de uma arma antiga. Embora a CIFTA não defina o termo “réplica”, os redatores que empreguem a expressão “armas de fogo” em qualquer legislação nacional devem tomar nota de que, caso a réplica de uma arma antiga tenha sido modernizada por tecnologia posterior à da época da arma antiga, de modo que lance um projétil com maior potência ou eficiência que a arma antiga, já não será considerada uma mera réplica, mas uma arma de fogo. 

4. “Munições”: o cartucho completo ou seus componentes, incluindo-se estojo, espoleta, carga propulsora, projétil ou bala que são utilizados em armas de fogo.

COMENTÁRIO: Os Estados Partes deverão assegurar-se de que qualquer definição interna de “munições”, vigente ou que se proponha incorporar ao sistema, atenda às normas mínimas do termo, conforme consta do parágrafo 4 do artigo I da Convenção. Embora não haja na Convenção um requisito expresso de que “munições” seja um termo definido na legislação nacional, é conveniente que haja uma disposição nesse sentido, para garantir que outros requisitos legais pertinentes sejam aplicáveis à entrega vigiada, bem como a outras matérias definidas na Convenção. 

Entre os Estados Partes em que os componentes das munições, como a espoleta e a carga propulsora, não estejam sujeitos aos requisitos de autorização, deverá ampliar-se a legislação nacional em preparo, a fim de incluir esses elementos, caso já não estejam regulamentados por outras leis. 

5.
“Explosivos”: toda substância ou artigo produzido, fabricado ou utilizado para produzir uma explosão, detonação, propulsão ou efeito pirotécnico, excetuando-se:

a)
substâncias e artigos que não são explosivos em si mesmos; ou

b)
substâncias e artigos enumerados no anexo desta Convenção.

COMENTÁRIO: Reconhece-se que, com relação à definição de “explosivos”, do parágrafo 5 do artigo I da CIFTA e do anexo a que a definição se refere (reproduzido abaixo), alguns países, por razões de segurança interna, poderiam já ter optado por um critério de controle de substâncias de maior alcance que o da CIFTA. Portanto, os Estados Partes e signatários que queiram se basear em uma definição atualizada de “explosivos” poderiam considerar outras alternativas, em coordenação com especialistas em explosivos e com os órgãos encarregados de fazer cumprir a lei.
“ANEXO


O termo “explosivos” não inclui: gases comprimidos; líquidos inflamáveis; artefatos ativados por explosivos, tais como bolsas de ar de segurança (air bags) e extintores de incêndio; artefatos ativados por propulsores, tais como cartuchos para disparar pregos; fogos de artifício adequados para uso por parte do público e projetados principalmente para produzir efeitos visíveis ou audíveis por meio de combustão, que contenham compostos pirotécnicos e que não projetem nem dispersem fragmentos perigosos como metal, vidro ou plástico quebradiço; espoleta de papel ou de plástico para revólveres de brinquedo; artefatos propulsores de brinquedo que consistam de pequenos tubos fabricados de papel ou de material composto, ou vasilhames que contenham uma pequena carga ou pólvora propulsora de combustão lenta que, ao funcionar, não causem explosão nem produzam chama externa, exceto através do bocal; e velas fumígenas, tubos fumígenos, granadas fumígenas, sinais fumígenos, artifícios de sinalização, artefatos para sinalização manual e cartuchos de sinalização do tipo “Very”, projetados para produzir efeitos visíveis com fins de sinalização, que contenham compostos fumígenos e cargas não explosivas”.

6.
“Outros materiais correlatos”: qualquer componente, parte ou peça de reposição de uma arma de fogo, ou acessório que possa ser acoplado a uma arma de fogo.

COMENTÁRIO: Dada a forma em que está redigido o parágrafo 6 do artigo I da Convenção, a expressão “outros materiais correlatos” se relaciona somente com as armas de fogo e não com as munições e explosivos. 

Os outros materiais correlatos foram incluídos na Convenção para assegurar que não se pudessem evitar os requisitos dispostos para as armas de fogo transportadas através das fronteiras nacionais, desarmando-as em componentes. 

A CIFTA não exige expressamente que a legislação nacional defina “outros materiais correlatos”, mas é possível que os Estados Partes considerem necessário adotar ou emendar as definições das leis, a fim de garantir que suas disposições legais abranjam toda a variedade de matérias contempladas pela Convenção.

7.
Ponto Único de Contato: é a entidade nacional que atuará como elemento de ligação com os demais Estados Partes na CIFTA e sua Comissão Consultiva para fins de cooperação e intercâmbio de informações. O Ponto Único de Contato será o encarregado de solicitar a outros Estados Partes na CIFTA a informação a que faz referência esta lei bem como de responder às solicitações recebidas de outros Estados Partes da Convenção.

COMENTÁRIO: O Ponto Único de Contato (PUC) é o elemento de ligação com os demais Estados Partes e com a Comissão Consultiva que dispõe a Convenção no artigo XIV, de maneira que sua função primordial é receber os pedidos de informação que lhe formulem outros PUC ou a Comissão Consultiva, e, em função disso, solicitar, por sua vez, a respectiva informação às Autoridades Nacionais Competentes de que se trate, para enviá-la aos demais Estados Partes, além de transmitir os pedidos de informação a outros Estados Partes.

Artigo 2: Propósito da lei


Esta lei tem por objetivo estabelecer normas sobre:

a) 
a manutenção de arquivos com a finalidade de rastrear e identificar as armas de fogo ilicitamente fabricadas ou traficadas; e 

b) 
a manutenção e intercâmbio de informações relevantes para impedir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos.

COMENTÁRIO: Esta Legislação Modelo visa estabelecer normas sobre a manutenção de arquivos com a finalidade de rastrear e identificar as armas de fogo ilicitamente fabricadas ou traficadas, de acordo com o disposto no artigo XI, e estabelecer normas sobre o intercâmbio de informações de acordo com o disposto no artigo XIII. 
CAPÍTULO II: SOBRE A INFORMAÇÃO NECESSÁRIA PARA PERMITIR O RASTREAMENTO E A IDENTIFICAÇÃO DE ARMAS DE FOGO FABRICADAS OU TRAFICADAS ILICITAMENTE

Artigo 3:  Arquivos para permitir o rastreamento e a identificação de armas de fogo
1.
Opção A: A informação necessária para permitir o rastreamento e a identificação de armas de fogo fabricadas, exportadas, importadas, reexportadas, em trânsito, confiscadas ou objeto de perdimento será registrada e mantida por [indicar a Autoridade Nacional Competente].

Opção B: A [indicar a Autoridade Nacional Competente] e/ou os fabricantes, importadores, exportadores e/ou comerciantes manterão as informações necessárias para permitir o rastreamento e a identificação de armas de fogo fabricadas, exportadas, importadas, reexportadas, em trânsito, confiscadas ou apreendidas. 


Comentário: Propõe-se a Opção B levando em consideração que nem todos os Estados Partes possuem uma autoridade central encarregada de manter as informações necessárias para permitir o rastreamento e a identificação de armas de fogo fabricadas, exportadas, importadas, reexportadas, em trânsito, comercializadas no mercado interno, confiscadas ou apreendidas. 
2.
A informação registrada incluirá, no mínimo, o seguinte:
a)  
No caso de uma arma de fogo fabricada no país, o nome do fabricante, o lugar de fabricação e o número de série e, quando seja possível, o modelo e o calibre da arma;

b) No caso de uma arma de fogo importada, além da informação a que se refere o parágrafo anterior, deverá manter-se a informação sobre a identificação do nome do importador e do país de importação e, quando seja possível, o ano da importação; 
c) O nome e a localização do proprietário e do usuário legal da arma de fogo, bem como de todos os proprietários subsequentes, quando seja possível; 
d) A data de inclusão da informação respectiva; 
e) O nome e o endereço dos produtores, comerciantes, importadores e exportadores e, quando possível, de intermediários autorizados de armas de fogo; 
f) Quando disponível, informação sobre as transações de importação, exportação e trânsito de armas de fogo e munição, inclusive:

i. As datas de expedição e expiração das licenças ou autorizações de importação, exportação e trânsito.

ii. O ponto de saída no país de exportação.

iii. Identificação do país de importação.

iv. Identificação dos países de trânsito.

v. O ponto de entrada no país de importação. 

vi. Identificação do receptor final.

vii. Identificação do usuário final.

viii. Data de entrega.

ix. Classificação, descrição e volume do embarque;

x. Informações sobre o(s) intermediário(s); e

xi. Informações sobre os transportadores.

f)
Informações sobre armas de fogo destruídas.
g)
Arquivos relativos a armas de fogo mantidos por empresas que encerraram suas atividades.

COMENTÁRIO: As disposições acima decorrem do artigo 4° da “Legislação Modelo sobre Marcação e Rastreamento de Armas de Fogo”, aprovada pela Comissão Consultiva em 19 de abril de 2007.
Artigo 4: Autoridade nacional para o rastreamento de armas de fogo 

1.
A [indicar a Autoridade Nacional Competente] será responsável por responder e formular pedidos de rastreamento com relação a armas de fogo.
NOTA EXPLICATIVA: Caso exista mais de uma Autoridade Nacional Competente para esse objetivo, cada uma delas deverá ser identificada.

2.
A [indicar a Autoridade Nacional Competente] só receberá e divulgará informação com relação aos pedidos citados no parágrafo 1 das autoridades competentes e a elas dirigida. 

COMENTÁRIO: As disposições acima decorrem do artigo 5° da “Legislação Modelo sobre Marcação e Rastreamento de Armas de Fogo”, aprovada pela Comissão Consultiva em 19 de abril de 2007.
Artigo 5: Solicitações de rastreamento

1.
Toda solicitação de rastreamento relacionada com armas de fogo deverá conter, quando disponível: 

a) Informação sobre as marcações a que se refere o artigo 3, parágrafo 2, alíneas a e b, e qualquer outra marcação, inclusive o tipo, calibre e outras características relevantes, conforme cabível, da arma de fogo de que se trate;

b) Justificação legal para a solicitação, tal como informação que descreva a condição ilícita da arma de fogo e, na medida do possível, as circunstâncias em que a arma de fogo foi encontrada; e 

c) Finalidade da informação solicitada. 

COMENTÁRIO: As disposições acima decorrem do artigo 6° da “Legislação Modelo sobre Marcação e Rastreamento de Armas de Fogo”, aprovada pela Comissão Consultiva em 19 de abril de 2007.
Artigo 6: Resposta para o rastreamento

1.
A [indicar a Autoridade Nacional Competente] acusará o recebimento do pedido de rastreamento e responderá de maneira específica e precisa. 

2.
A [indicar a Autoridade Nacional Competente] deverá apresentar, quando se refira à identificação do ponto de desvio da arma de fogo que esteja sendo rastreada, a seguinte resposta a um pedido de rastreamento:

a) confirmação de que a arma de fogo foi fabricada no país ou importada; 

b) informação sobre o fabricante ou importador; 

c) data de fabricação ou importação;

d)
se a arma de fogo foi legalmente exportada:


i.
data de exportação;

ii.
identificação do Estado importador;

iii.
identificação de qualquer Estado de trânsito, caso seja pertinente;

iv.
receptor final autorizado; e

v.
detalhes das licenças de importação, exportação e trânsito; e

e)
caso as armas de fogo não tenham sido exportadas legalmente, esse fato será prontamente comunicado ao Estado solicitante, que apresentará os resultados da investigação a que se proceda, quando seja pertinente.

COMENTÁRIO: As disposições acima decorrem do artigo 7° da “Legislação Modelo sobre Marcação e Rastreamento de Armas de Fogo”, aprovada pela Comissão Consultiva em 19 de abril de 2007.
CAPÍTULO III: OUTROS ARQUIVOS

Artigo 7: Importação, exportação e trânsito de partes e componentes de armas de fogo e munições


A [indicar a Autoridade Nacional Competente] manterá seus próprios arquivos das transações de importação, exportação e trânsito de partes e componentes de armas e munições, identificados pela respectiva classificação descritiva, registrando as quantidades totais em virtude de cada transação. Para os casos de exportação e importação, os arquivos serão mantidos por [indicar a Autoridade Nacional Competente] minimamente para refletir a quantidade de partes e componentes de armas e munições que ainda possam ser exportadas ou importadas, conforme seja o caso, em virtude de um certificado específico.

COMENTÁRIO: Essa disposição decorre do artigo 9.1 do “Regulamento Modelo para o Controle do Tráfico Internacional de Armas de Fogo, suas Partes e Componentes e Munições”, aprovado pela Comissão Consultiva da CIFTA em 13 de novembro de 2003. Retirou-se a alusão a armas de fogo, levando em conta que essa informação decorre do artigo 3°, bem como a menção aos prazos de manutenção, já que se unificam no artigo 15.

Artigo 8: Arquivos de intermediários

A [indicar a Autoridade Nacional Competente] manterá um arquivo de intermediários. A [indicar a Autoridade Nacional Competente] poderá permitir que esses arquivos sejam franqueados para inspeção pelo público. 

COMENTÁRIO: Essa disposição decorre do artigo 3(11) do “Regulamento Modelo para o Controle de Intermediários de Armas de Fogo, suas Partes e Componentes e Munições”, aprovado pela Comissão Consultiva da CIFTA em 13 de novembro de 2003. O arquivo de intermediários é visto principalmente como um elemento adicional e opcional dos controles aplicáveis à intermediação. Na esfera prática, a informação necessária para concluir um pedido de licença de intermediação pode servir de base efetiva de um arquivo de intermediários. Um sistema de arquivo deve ser considerado um elemento opcional desta Legislação Modelo. 

Artigo 9: Arquivos de licenças de exportação


A [indicar a Autoridade responsável pela supervisão das exportações de armas de fogo e materiais correlatos, munições ou explosivos] manterá arquivos permanentes, de preferência em formato eletrônico, do qual deverá constar o seguinte:

a) Pedidos completos de licenças de exportação, conforme menciona o artigo 5.(1) da “Legislação Modelo e Comentários para o Fortalecimento dos Controles nos Pontos de Exportação de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos”;

b) Licenças de exportação a que faz referência o artigo 5.(2) da “Legislação Modelo e Comentários para o Fortalecimento dos Controles nos Pontos de Exportação de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos”;

c) A informação de embarque, se for o caso, a que faz referência o artigo 5.(3) da “Legislação Modelo e Comentários para o Fortalecimento dos Controles nos Pontos de Exportação de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos”; 

d) As informações sobre cancelamento de certificado (quando o certificado for negado ou subsequentemente revogado), inclusive data, identificação do órgão, endereço, telefone e fax, nome e assinatura do funcionário e motivo do cancelamento.

COMENTÁRIO: Essa disposição decorre do artigo 5.4 da “Legislação Modelo e Comentários para o Fortalecimento dos Controles nos Pontos de Exportação de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos”, aprovada pela Comissão Consultiva da CIFTA em 9 de maio de 2008.

CAPÍTULO IV: INTERCÂMBIO DE INFORMAÇÕES

Artigo 10: Autoridade Nacional Competente


A [indicar a Autoridade Nacional Competente] será designada como o Ponto Único de Contato para receber e prestar informações solicitadas por outros Estados.

COMENTÁRIO: Essa disposição decorre do artigo XIV da Convenção e do artigo 9.3 do “Regulamento Modelo para o Controle do Tráfico Internacional de Armas de Fogo, suas Partes e Componentes e Munições”, aprovado pela Comissão Consultiva da CIFTA em 13 de novembro de 2003.

Artigo 11:  Intercâmbio de informações

1. A [indicar a Autoridade Nacional Competente] poderá  solicitar ou prestar, de maneira oportuna, rápida e eficaz, às autoridades competentes de outros Estados, informação pertinente sobre:

a) produtores, comerciantes, importadores, exportadores e, quando possível, transportadores autorizados de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos;

b) os meios utilizados para ocultar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos e as maneiras de detectá-los;

c) as rotas utilizadas habitualmente pelas organizações de delinquentes que participam do tráfico ilícito de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos;

d) experiências, práticas e medidas de caráter legislativo para impedir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos; 

e) técnicas, práticas e legislação contra a lavagem de dinheiro relacionado com a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos;

f) informação científica e tecnológica para fazer cumprir a lei e melhorar a capacidade de prevenir, detectar e investigar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos, e para processar penalmente os responsáveis;

COMENTÁRIO: As alíneas acima decorrem do artigo XIII da Convenção. 

g) importação, exportação e trânsito de embarques de armas de fogo, suas partes e componentes e munições;

COMENTÁRIO: Essa alínea decorre do artigo 9.3 do “Regulamento Modelo para o Controle do Tráfico Internacional de Armas de Fogo, suas Partes e Componentes e Munições”, aprovado pela Comissão Consultiva da CIFTA em 13 de novembro de 2003.

h) arquivos de intermediários, inclusive informações relativas a inelegibilidade, exclusões e negação de licenças; 
COMENTÁRIO: Essa alínea decorre do artigo 3(11) do “Regulamento Modelo para o Controle de Intermediários de Armas de Fogo, suas Partes e Componentes e Munições”, aprovado pela Comissão Consultiva da CIFTA em 13 de novembro de 2003.

i) os nomes, endereços, números de telefone e endereços de correio eletrônico dos contatos chave do Escritório de Controles de Exportação, a fim de facilitar o cumprimento dos requisitos do artigo IX.3 da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos; 
COMENTÁRIO: Essa disposição decorre dos artigos 3.4 e 3.5 da “Legislação Modelo e Comentários para o Fortalecimento dos Controles nos Pontos de Exportação de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos”, aprovada pela Comissão Consultiva da CIFTA em 9 de maio de 2008.

j) irregularidades referentes a um embarque internacional de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos, a fim de que todas as autorizações concedidas ao infrator sejam canceladas ou se tomem outras medidas apropriadas;

COMENTÁRIO: Essa disposição decorre do artigo 9.10 do “Regulamento Modelo para o Controle do Tráfico Internacional de Armas de Fogo, suas Partes e Componentes e Munições”, aprovado pela Comissão Consultiva da CIFTA em 13 de novembro de 2003.

k) legislação, decretos e regulamentos a respeito das armas de fogo, suas partes e componentes e munições bem como qualquer outra informação que se encontre em domínio público; 

COMENTÁRIO: Essa alínea decorre do artigo 9.4 do “Regulamento Modelo para o Controle do Tráfico Internacional de Armas de Fogo, suas Partes e Componentes e Munições”, aprovado pela Comissão Consultiva da CIFTA em 13 de novembro de 2003.

l) a situação das ações em matéria de entrega vigiada bem como os resultados e, em especial, os elementos materiais probatórios e prova física, uma vez concluído o procedimento. Essa informação só será enviada aos Estados Partes envolvidos no procedimento de entrega vigiada de acordo com a legislação nacional e os tratados internacionais aplicáveis.

COMENTÁRIO: Essa alínea decorre dos artigos 5.(c), 5.(d), e 7 da “Legislação Modelo e Comentários com Relação à Entrega Vigiada de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos”, aprovada pela Comissão Consultiva da CIFTA em 10 de fevereiro de 2012.
2.
A informação que se necessite para fins judiciais será prestada de acordo com os tratados existentes na matéria.

COMENTÁRIO: Essa disposição decorre do artigo 9.3 do “Regulamento Modelo para o Controle do Tráfico Internacional de Armas de Fogo, suas Partes e Componentes e Munições”, aprovado pela Comissão Consultiva da CIFTA em 13 de novembro de 2003.

3. 
A informação trocada com outros Estados só poderá ser utilizada pela [indicar a Autoridade Nacional Competente] na prevenção, investigação e punição dos crimes de fabricação e tráfico ilícito de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais, ou dos crimes a eles conexos.

COMENTÁRIO: O artigo XIV da Convenção estabelece o intercâmbio de informações e a cooperação entre os Estados Partes, e entre estes e a Comissão Consultiva, em questões relacionadas com a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos. Nesse sentido, a atividade das autoridades nacionais competentes de cada país justifica o acesso à informação somente para uso na investigação da fabricação e tráfico ilícitos de armas de fogo e na punição dos crimes.

Artigo 12: Confirmação de transações de importação e exportação e documentação de verificação de entrega


A [indicar a Autoridade Nacional Competente] confirmará, mediante solicitação dos Estados que figurem nas licenças de importação, exportação e/ou trânsito, a entrada e/ou saída dos embarques de armas de fogo, munições, explosivos e/ou outros materiais correlatos.

COMENTÁRIO: Essa disposição decorre do artigo 9.7 do “Regulamento Modelo para o Controle do Tráfico Internacional de Armas de Fogo, suas Partes e Componentes e Munições”, aprovado pela Comissão Consultiva da CIFTA em 13 de novembro de 2003.

Artigo 13: Cancelamentos


A [indicar a Autoridade Nacional Competente], quando tenha cancelado licenças de importação, exportação e/ou trânsito antes da data de expiração, comunicará esse fato às autoridades responsáveis dos outros países intervenientes, de acordo com esses documentos, para que estas procedam de acordo com as circunstâncias. Os cancelamentos deverão fazer referência à quantidade (por classificação descritiva) de armas de fogo, munições, explosivos e/ou outros materiais correlatos que até esse momento tenha sido exportada, importada ou embarcada em trânsito em virtude da autorização cancelada.

COMENTÁRIO: Essa disposição decorre do artigo 9.8 do “Regulamento Modelo para o Controle do Tráfico Internacional de Armas de Fogo, suas Partes e Componentes e Munições”, aprovado pela Comissão Consultiva da CIFTA em 13 de novembro de 2003.
CAPÍTULO V: OUTRAS DISPOSIÇÕES

Artigo 14: Reserva da informação
1.
A [indicar a Autoridade Nacional Competente] poderá negar o envio da informação que ponha em risco alguma investigação em curso, conforme as disposições legais aplicáveis.

 2.
Cessado o risco para a investigação, a [indicar a Autoridade Nacional Competente] poderá prestar imediatamente a informação solicitada.

COMENTÁRIO: O objetivo dos Estados Partes com a cooperação e o intercâmbio de informações é impedir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos. Nesse sentido, quando haja informação que, por sua própria natureza e pela relação que guarde com alguma investigação, possa pôr em risco seu êxito, o Estado encarregado de prestá-la pode-se reservar o direito de intercambiar os dados. Não obstante isso, uma vez concluída a investigação, o Estado Parte deve intercambiar a informação, imediatamente depois de encerradas as investigações, com aquele ou aqueles Estados Partes que o solicitem, de maneira que não se restrinjam a cooperação e o intercâmbio de dados.

Artigo 15: Prazos de conservação dos arquivos 


Os arquivos a que se refere esta lei devem, em princípio, ser mantidos indefinidamente. Caso isso não ocorra, a [indicar a Autoridade Nacional Competente] ou [as pessoas jurídicas autorizadas a realizar gestões e manter informação relacionada com as armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos] deverá[ão] conservar  os arquivos por pelo menos dez anos.
COMENTÁRIO: A manutenção de arquivos é um requisito fundamental para um efetivo rastreamento das armas de fogo e para o intercâmbio de informações. A Convenção não contém disposição alguma sobre o tempo durante o qual esses arquivos deverão ser mantidos. Neste Projeto de Legislação Modelo propõe-se um esquema de tempo indefinido como requisito máximo, ou, como requisito mínimo, um prazo de  dez anos. 

Artigo 16: Confidencialidade 

1. A [indicar a Autoridade Nacional Competente] garantirá à contraparte do Estado emissor a confidencialidade da informação que se receba em virtude desta lei. 

2. Quando por motivos jurídicos não se possa garantir a confidencialidade da informação, a [indicar a Autoridade Nacional Competente] informará o Estado emissor no momento da respectiva solicitação. 

3. Quando a [indicar a Autoridade Nacional Competente] receba um pedido de informação deverá solicitar à contraparte do Estado solicitante que garanta a confidencialidade da informação que se envie em decorrência desta lei.

COMENTÁRIO: As disposições acima regulamentam o artigo XII da Convenção quanto à confidencialidade da informação que se preste ou que se receba de outro Estado Parte. As disposições acima decorrem, em parte, do artigo 5.3 da “Legislação Modelo sobre Marcação e Rastreamento de Armas de Fogo”, aprovada pela Comissão Consultiva em 19 de abril de 2007.
Artigo 17: Transferências de informação a um terceiro Estado

A [indicar a Autoridade Nacional Competente] só poderá pôr à disposição de terceiros a informação recebida quando sejam atendidos os seguintes requisitos:

a) que essa informação seja necessária para impedir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos;

b) que a autoridade receptora seja o Ponto Único de Contato do Estado solicitante; 

c) que o Estado que prestou a informação tenha autorizado a transferência; 

d) que a autoridade receptora garanta a confidencialidade da informação.

COMENTÁRIO: O terceiro que solicite o intercâmbio de informações deverá assegurar que ele é necessário e determinante para a consecução do propósito da Convenção, e que garante a confidencialidade da informação. Como norma geral, se deverá dispor de autorização prévia da Autoridade Nacional Competente do Estado que prestou a informação para transferi-la a um terceiro Estado. 

Artigo 18: Segurança da informação

A [indicar l Autoridade Nacional Competente] ou [as pessoas jurídicas autorizadas a realizar gestões e manter informação relacionada com as armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos] deverá[ão] adotar as medidas de natureza técnica e organizacional necessárias para garantir a confidencialidade e a integridade da informação e evitar sua alteração, perda, desvio, tratamento ou acesso não autorizado.

COMENTÁRIO: A informação que se administre com relação à fabricação e ao tráfico ilícito de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos pode, por sua própria natureza, comprometer a segurança dos Estados Partes ou prejudicar as investigações que realizem. Essa disposição se estabelece em concordância com o artigo XII da Convenção, que dispõe a obrigação dos Estados Partes de implementar medidas para garantir a confidencialidade da informação. Essas medidas devem ser de caráter técnico, em razão dos meios de armazenamento de dados; e organizacionais, em função do pessoal que a eles possa ter acesso, ou que de algum modo se relacione com a administração de dados, prevendo a integralidade da informação, mesmo diante de acontecimentos eventuais, da ação humana ou do meio físico ou natural que ponham em risco a segurança da informação.
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